
i.L.lrFlrrr^

Chã Grande
ttlt tíl.. tlqt"n

*:.<.-i*ia

FIINDO MTJNICIPAL DE SAIJDE

PREGÀo ELEÍRôNtco No oo5/2024

PRocEsso Lrc|ÍATóRro N" 006/2024

COIITRAÍO FIilS N." 195/2024, QU6 EAIIRE SI CELEERA O FUNDO

ITUNICIPAL DE SAÚDE DE CHÀ GPÀNDE E A EMPRESA A J P DE
soub & clA cotttÉRclo ATA9ADISTA LTDA ME, pÁRÁ 0s Frrvs

QUE SE ESPEC'F'CÁ,

C, FUNOO iIUNICIPAL DE ASÚOE DE ChÃ GRANDE. com sede nâ Avenida V nte de D€zembro, 145 .. Centro -
Chã Grande - PE, inscrito no CNPJ sob o n0 08.625.167/0001-50 neste ato representado pelo seu Gestor € SecÍetário de Saude Sr. Jairo

AmoÍim Paiva, bÍâsibúa, casado, corctor de imóveis, nomeaco por meio da Porlariâ N0 285/2017 daladâ enr 01/08/2017 porlador da

Matricula Funcional no 494434, doravanle denominado CONTRÂ.TANÍ:. ê a empresa A J P de Souzâ & Cia Comércio Atacadistâ Ltda
E, inscritâ no CNPJ sob o n( 31.070.140/000'-60, sêdiadâ na Rua Pirto Jünior. N0 48 - Prâdo - ReciÍe - PE. CEP: 50.830-060. ;onê. (811

3099-1010 / 9.87344742, e-Ínail: vendas.multiplicanegocios@gmail.cJm. doravante desrgnado CoNTRATADo n€sle ato representada por

seu Representanle .egal, Sr. Luh Gil lúaÍtins do Souza, BÍasile 'a, di\ orcrado, Empresáío resrdenle e domiol ado em Olinda - PE RG N'
2.847.097 SoS/PE, CPF N0 586.495.904-97, mnforme alos conslrtuti!os da eÍnprcsa OU pro.uÍaçáo apresentada nos autos. lendc em vista

o que mnstâ no Procssso n0 006/2024 e er1 observáncia às disposições da Lei n'14.133 de 1" de abril de 2021, e demais legislaçào

aplicável, íesoúem celebrar o pÍesente Termo de CollÍato, demrrente do Pregâo Elelrônrco n" 005/2024. medrante as cláusulas e
condições a seguir snunciadas.

,. cúusutÁ PRt EtRÁ- oBJETo (ert. 02, te [)

1.1. 0 objeto do píêsent6 instrumento é a AqubiÉo com íornscimonto peÍcoledo de malerial peÍmanente classiÍicados como
utensíllos dê Enícrmsrlâ, ffiicos Hospltabrês ê CiniÍglcos, em Íondimento as necêssidades do Hospital Geral Allrêdo Alves de
Lime, nas condiFes estabelecidâs no Termo de Reíerência.

1.2. objeto da cont âlaÍio
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'1.3. Vinolam ssta cÍ,nrrtação, indêpendênleÍrentê de transcriÉo

1.3.1. O Teíro de RebÍência;
1 3.2. O EdiEldâ Liciraçao;
1.3.3. A PÍopsh do contrâtado;
1.3.4. Evenluais anexos dos do(Umênh supracjtados.

2. cúusuLA SEGUNoA - vlcÊNcÁ E pRoRRocAÇÂo

03062

2l-- O prazo de vigên:ia da contrahçâo é de í2 (dozr) M6ses conhdos da assinatura , na Íorma do artigo 105 da Lel n" .4.133, 
de2021.

2'11 -.o ptalzo de vrg6ncia s€rá artfiEticamente prorrogâdl, independenlemen:e dê Ieímo ad(vo. quando o oblelo não foÍconcluído no peÍíodo ÍiÍmado ac.ma, rsssalvadas ai prcv-dências cãbiveis no caso de culpa do coniralado. pi.íiú, n..tuinstruÍnenlo.

11-,,9 contr:ât? nlir poderá seÍ prorrogad( quando o contratzdo tveÍ sido pe
rmpedrmento de lic ar e rcnlrâtaÍ com poder pa blico observadas as abrangêrcLs

nalizado nas sânçoes de decleraÇáo de inldoneidade ou

A I P OE SOUZA Áí ràdo de 
'oma

r cra corue ncro l3,lil?ll'Jo?,'.,.,.
ÁTACÁDI5TA
TTDA

Valoros (RlÍIEX IJNIDAOE 0uAilTr0A0E
Unitário

06

Escade2dolllu§-E$adã
clníeccionada om aço inox com 2
degraus para uso hogitâlar com altá
rcsistêncra. Fixação anle deíapanb.
Capacihd6: ab 2$ l.g; ProfuMlade
âproximada dG degraus: 250 mm;
Dimensôes aríoximad6 dâ bôs LaÍg r
ProÍ 550 x 6(,0 mm; ,üurâ apoxiÍnada:
500 mm; Númerc de oEEus:2 Degraus;
Garantâ1s Anos. uaÍcã: AçO
EXPRESSIVRR
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FUI\IDO fiIIINICIT,AL DE SAUDE

3. CúUSULA TERCÊ|RA- I{ODELOS OE:XECUçÂO E GESÍÂ0 CoI{TRAÍUAIS (ârt.92,lV, Vlle Xvlll)

3..1. O regime dê execução mntratuâ|, os modelos de gestão 0 de execução, assim como os prâzos e condiçôes de conclusão, enlrega.

obsewaçâo e receb mento do obielo constam no Termo de Refen)ncia, ânexo a este ConÍato.

4. cúusulA ouARÍA - suBcot{TRÂTAÇÀo

4.1. Não sêÍá admitida a subcontrâtaç,âo do ohjeto contratual.

s. cúusuLA outNTA - PREÇo (aí.92, v|

5.1. O valor totalda contratâÇão é de R$ 8.100,00 (oito mile c€,m rêais).

5.2. No valor adma esEo indukias todâs as despesas ordinári:s dirÉlas e indiretas decorrentês dâ execuÇâo do objelo, incluslYe tnbutos

e/ou imposhs, encargos sociâis, trabalhistâs, tr,revidenciáÍios, fisaais e comeÍciais incidenles, taxa de administraçáo. Íele, segulo e outros

nêcessáÍios âo cumpimênlo inlêgraldo objeto ia contrâtação.

6. cúusuLA sÉoA. PAc liErro (aí. 92, v e vl)

6.1. O prazo para pagâmenlo ao mnt€tado (l demais condi@os a êle reÍerentes enconÍarn-se definidos no Termo de Referênliâ, anexo

a este Conlrâlo.

7. cúusutA sÊnMA - RsÁ,usrE (aí, 91, v)

7.1. Os preços iniciâlmentê conlralados sâo Íxos e i'reâiustéveis no prazo de um ano contâdo dâ data do orçamento estinado. em

10t08tÚ21.

7.2. Após o inteÍÍeg rc de um ano, e ,ndep:ndentemente de oedidl do contrelado, os preços inicias seráo reajuslacos. íredianle a

aplicáÉo, pelo mntratante, do Índice IPCA-IBGE, exiju§vamênle para as obrigaçoes iniciadas e concluidas após â ocorÍêncla da

anualidade.

7.3. Nos Íeajusles sJbsequenles ao primeir,), o interregno m nimo de um ano será contado â pa/tir dos efeilos Íinancerros do úllimo

reajusle.

7.4. No câso de alr$o ou rão divulgaçâo d((s) indice (s)de r:ajustamento, o contralante pagará ao conlratado a impofiância calculadâ
pêla última varia@ 

'5nhêci(h, 
liqukjân& a dif3rença corÍespondente táo logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deÍnitivo(s).

7.5. Nas âferiçtes firais, o(s) índicê(s) dilizado(s) pâra reajusk, será(áo), obrigatoriamenle, o(s)deÍnitivo(s).

7.6. Caso o(s) índics(s) esbbelecido(s) paír reajustâmento rênha(Í) a seÍ extinlo(s) ou de qualquer íoÍma náo possa(m) mars seí
utilizado(s), será(ão) adolâdo(s), em substitui€0, o(s) que vie(en) a s€r deleminado(s) pelâ legislaçào então em vqor.

7.7. Na âusênciâ d6 previsào legal quanto âo índic6 substitul0, as partes elêgerão novo índice ofcial, para reajuslamento dc preÇo do
valor rêmanescênb, por meio de temo aditivo.

7.8. 0 reajuste será realizaoo por ãposlilamento.

8. CúUSULA O|ÍAVA . OBRTGAçÕES DO CONTRATAI{IÉ (art. 92, X, Xt e XtV)

8.1. São obrigaÇoes,io Contraênte:

8.2. ExigiÍ o cumprinento de todês as obrigacôes assuridas p0 o ConlÍalado, de acordo com o mnlralo e seus anexos:

8.3. Receber o obieto no prazo e mrdiçôes €stabelêcidas no T,)rmo ce Refêrência;

84. Notificar o ConÍâtado, por escrito, sobre vícios, defeitor; ou incorreções verificadas no objeto Íornecido, para que sea por êle
subslituído, reparado ou corrigido, no tolalou en perte, às suas €)lpensâsi

8.5. Acompanhar e íscálizar a execução do contrato e 0 cumprmento das obrigações pelo Conlraladoi
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8.6. Eíetuar o pagamento ao contatâdc do ,/alor correspondelte âo fomecimentc do objeto. no prâzo. íormâ e ccndiçoes estabelecidos

neste Conlrato e no iermo de ReíeÍência.

8.7. Aplicar ao Cortrâtado as sançoes previslas na lei e nestê 03ntral0;

g.g. CientificâÍ o órgão dê Íeprêsenlação ,uCicial parâ adoçáo das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrgaçoes pelo

ConÍatado:

g.g. Explicitamente emitir decisào sobrê tocas as solicitaçôes € reclamaçies relâcionadas à êxecuÇão do presênte ConÍâto. ressalvados

ãs requeiirnentos maniÍestamente imp€íinentes, meramente prol:latóÍios ou de nenhurn inteÍesse pâra a boa execuÉo do ajuste

g.10. A Administrâçáo terá o pÍazo de 1 nrês, a contar da .ata do prolocolo do requêÍ mento para decidir. admitida a proÍogação

motivada, por igual período.

g.1,1. Responder êventuab pedklos de rees'abelecimento do êquilibrio econômico-fnanceilo feitos pelo contratado no p.azo nárimo de

15 (quinze) dias üte6.

8.12. l.lotificar os êmitentes das gârantias quanto ao inicio d€ procÊsso administralivo para âpuraçáo de descumpímento de cláusulas

mntÍatuais.

8.13. A Adminis@o nâo respondeÍá por quaisquêr mmpro'rissos assumidos pelo C,ontlatado com leÍceiros. ainda que vinculados à

execuÉo do contratq bem como por qualqJer dâno câusado â tercelr0s em decorrência de alo do Contratado, de seus empreqados,

prepostos ou subordimdos.

9. CúUSUIÁ t{OilÂ .oBR|GAÇÓE§ DO CoI{TRATAoO (aít. 92, XÍV, XVle XVll)

9.1. O Contrâtâdo deve cumpÍir todâs as obÍigaçoes constantes dêste ContÍato e em seus anexos, assumindo mmo exclusivamente seus

os íisms e as desp€sâs decorÍentes da boa e [,eífeila exêcução do obieto, obseÍvando, ainda, as obligaçôes a seguir dispostrs:

9.2. Responsabilizar€ê p€los vicios e danos d€correntes do ob,eto, de acodo mm o Código de oêíesa do ConsumidoÍ (Lei n'8.078, de

1990).

9.3. Comunicar a0 mntratEnte, no prazo máxjmo de 24 (viÍe e quâtro) horas que antecede a dala da entrega, os molivos qle

impossibilitem o cumprlmênto do prazc preústc, com a devida conprovâçáo.

93. Atender às determinaÉes regularês em lidâs p6lo Íiscalo- gestor do mntrâlo ou autoridade superior (art. 137. ll. dâ Lei n.0 14.133.

de 2021) e prestâr to.,o esclarêcimento ou iníormaÉo por eles sclcitados.

9.5. ReparaÍ, corÍigir. remover, re@nsfuir cu substituir às sua:i expensas, no total ou em parte, no prazo Íxado pelo Íiscal do contrato, os

bens nos quais sê veriÍicerem vícbs, defeitos oJ incoríeçÕes res!llantes da execüÉo ou dos maieriais empregados

9.6. Responsabilizar-se pelos vicjos s dancs decorÍentes da execuÉo do obleto, bem como por todo e qualquer dano causado à

Administrêçâo ou tercêÍos, náo reduzindo qisa Íesponsãbilidale â frscalizâção ou 0 acompãnhamento da execuçáo contratual pelo

contratrnte, que fcârá autorizado a descontar dos pagâmentos devidos ou da garantia. caso exigida. o valor conespondenle aos danos

soíridos.

9.7. Quando náo -br possivel a verificaçáo da Íegularidadê onlire, o contratado deverá entÍegar ao setor responsável pela Íiscalizaçáo do
conlrato, junto com a Notâ Fiscal pârâ fns d€ Fagamento, os seçuinles documentos: 1) prova de rêgularidaõe Íelatrva à Seg!ridade Sociall
2) cêrtidão conjunta relativâ aos tributos fêderais e à Dívida Ativâ da Uniâo; 3) cerlidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Estadual ou oistrital do domicilio olr sede do clntralado 4) Cerl dão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5t Cert dão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CN0T.

9.8. Respons€bilizaÍ-se pelo cumprimento de tooas as obligaçaes trâbalhistas. pÍevidenciárias. Íiscais. Çomerciais e as demais previslas
em legislaÉo especifica, cuja inadimplência nâo tÍansÍere a respDfsabi idade ao contratante e náo poderá onerar o objelo d0 conlralo.

9.9. Comunicar ao Flscâldo mnlrat0, no prazo de 24 (vjnte e cuatro) horâs. qualqueÍ ocorrência anormal o! acrdenle que se verifiqle no
local da execução do obJeto mntratuâ|.

9.10. Paralisar, por determinâçâo do clntratânte, qualquer a
ponha em rism a segu"ança de pessoas ou bêns de têrceiros

tividade que náo esteja sendo execulada de acordo com a boâ lécnica o! que

Âíoàdo d. rorfr.
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g.1.1. ManteÍ durartê toda a vigência do conlrato, em compatihilidade corn as obrigaçoes assumidas. todas as condições exigidâs para

habilitâÉo na licitação

9.12. CumpriÍ, durante todo o peÍiodo de execução do contrato â reserva de cargos previsla em lei para pessoa com deficiência, para

ieabilitado àa Êrevidênc,a Sociàl ou para aprerdii, b", *ro .. ,.t.*as de caÍgos plevislas na legislação (âÍt. 116' dâ Lei n ' 14'133, de

2021).

9.13. Comprovar a Íeseíva de cargos a que se refeÍe a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do contralo. com a indicaÉo dos

empregados que preêncreram as reierldas vagas (ad 116,parágrafoúrim.daLein'14 133,de202'1)'

9.'14. Guardar sigilo soLre todas as inÍoÍnaço€s obtidas ern decorrênciâ do cumprimento do contrato:

g.1S. Arcâr mm o ônus de@íBnte de eventual êquivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta. inclusive quanto aos

iusios variáveis demnentes ds íâtor8s fuiuros e incertos, dêvendo complementálos, caso o previslo inicialmente em suaproposta nâo seja

sãtigãOrio úr, o arnaimento do objeto da conlÍalaÉo, excetc quândo ocoíer algum dos evenlos arrolados no art. 124 ll, d. dâ Lei no

14.133, de 2021.

9.16. Cumpir, além do§ postulâdo§ legais vig€nles de âmbito Íêderal, estadual ou municipal, as normas de seguÍança do contratante

9.'17. Não trânsferir a ouúem, o obiet0 do Co1Íato

9.1g. O fânspoíe, cârgâ e a descargâ dos produlos corÍerâo poÍ olnta da(s) empresâ(s) venced0(as). sem qualquer custo adicional

solicitado posterjomente ao Fundo Municipal de Saúde de Chã GÍande.

10. cúusuu DÉcltrA- GARÂNÍ|A DE EXECUçÃo (aí. $2, Xll)

10.1. Não hawíâ exbêncla de garanüa confatualda execuÉo

1 ! . CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÔES E SANçÓES ADIúI|N|SÍRATIVAS (art. 92' XIV)

11.1. Comete infraÉo adminislíaliva, nos termos da Lei n" 14.'133, de 2021, o mnlÍâtado q!e:

a) der câusa à inexeoçâo parcial do contrato;

b) der causa à inexêqJÉo parcial do c[)nfato que cause grave Cano à Administrâção ou ao funcionâmento dos serv Ços pÚblicos ou

ao interesse coletivo;

c) der causa à ir'exeqrção tolal do coltlato;
d) ensejaÍ o reEdamonto da exeflÉo ou da entÍega do objeto da mntrâlaÉo seín motivo justilicadol

e) apresenh' documsnlâção falsa ou preslar declaraÉo fâlsa duranle a execução do contrato;

0 pralicar âtc fraudulonto na execução do contratoi
g) compoÍtars: de ínido inidôneo ou cometer fÍaude de tuâlquer natureza;

h) praticar êb lêsivo preüsto no êí.50 Ca Lei n" 12.846, dê 1" de agosto de 2013.

'11.2. Serão aplicâdas ao conlratado que inmÍrer nas inÍrações acima cescrilas as seguintes sanções

i) AdveÍtênciã, quando o mntratado der causa à nexecução paÍcial do crcntrato sempre que não se iust iicar a mposrçáo de
penalidade mais gÍave tart. 156, §20, da -ei n" 14.133, de 2021);

ii) lmpedimemo de licitar e confalar, quando pratrcadâs as condutas descrilas nas alÍneas 'b . 'c e "d' do subiteÍn acima desle

Conlrato, sempÍe que nâo sêjustificar a imposição de penalidade mais grave (arl.'156, §4", da Le no 14.133 de2021)
iii) DgclâÍâção de inidongidade paÍa liêitar e contratar. quando praticadas as condulas descrtas nas alinêâs e". í,"9"e"h'do
subitem acima deste Contralo. bem como nâs alíneas "b", 'c' e d". quelustifiquem a imposiçâo de penalidade masgrave (arl. 156

§5", da Lein'14.133, de 2021).
iv) Multa;
(1) Moratória de 0,07% (sête centésinx,s por cento) do valor total do contrâlo por dia de atraso injustiÍicado alé o máximo de 2%
(dois por cento), pela inobservância do p-azo ílxado para apresentaÉo, suplementaçâo ou reposiçào da garanlia.
a. O alraso sLperior a 90 (noverta) dias autorza a AdministraÉo a promover a exhnção do contrato por descumpÍmento ou
cumprimento iÍegular de suâs cÍáusulas. c0fíoÍme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14j33 de2A21
(2) Compensâlór,a, para as inírações descritas nâs êlinêas 'e' a 'h" do slbitern 11.'1, de 0.50% a 30j; do valor do Contrato.
(3) Compensalória, para a inexecução total do contrato pr€v sta ia alinea "c" do subrtêm 11.1, de 209,0 a 30% do valor do Contrato.
(4) Para infraçãc descrila na alínea "b' do subitem 11.1, a multa será de 100/o a 30% do valor do Contrato.
(5) Para inÍÍaÇoes descritâs na alínea d" do subitem I !.1, a mJl:a seíá de 20olo lor do ContÍato

AV. Sào José. n" l0l, CerllÍ?i ChpGonde.ff CEp ss.óqó-oqo lTeteÍone:Bl 3532_lllo ICNPJ: Il.O49.BOó/OO0I-90
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(6) para a infÍaçâo descritâ na alinea "a' do subitem 1 1.1, a multa será de 0,5% a 309/0 do valoÍ do Coníato, ressatuadas âs

seguintes iníÍâçoes:

,11.3. A aplicaÉo das sançõos previstas n€ste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçào dê repaÍação integÍal do dano

câusado ao Contratânte (art. 156, §90, dã Lei n' 14.133, de 2021).

,t1.4. Todas as sarçõês previshs nesle ContÍalo podeÍáo ser âplicadas cumulalivamenle com a multa (art 156. §7o da Lei no 14 133' dê

2021).

i1.4.1. Antes da aplicaçâo da multa sêrá Íacultada a defesa do inteÍêssado no prezo de 15 (quinze) dias úleis. contadodadatade

sua intimação (art. 157, da Lein' 14.'133 de 2021).

11.4.2. Se a mulE aplicada e as indenizações cabiveis Íorem superiores ao valor do pagamenlo eventuâlmenle devido pelo

Contrahnte ao ConfáUOo, aléÍn da perda dssse valor, a diÍerenF seíá descontadâ da gaÍanlia prestada ou sera cobrâda

judicialment€ (aÍ1. 156, §8, da Lei no 14.133, dê 2021).

1.1.4.3. PrsviaÍrEnte ao en@íninhamento à cobrança judical. a írulta poderá ser recolhida administtativamenle no piâzo náx mo de

10 (dez) dias, a conhr da data do Íêc6biÍnento da comunicaÇáo enviada pela auloridade mmpelente.

1.!.5. A aplicaÉo dâs sanÉ"§ íedizar-seá em pro@sso adm nistÍalivo que assegure o contraditório e a amplâ deÍesa ao Conlratado

observando-se o pmcedimonlo previsto no caput e paÉgrafus do ed. :58 da Lêi no 14.133. de 2021. para as penâlidades de rmpêdimento

de licitar e contrabr e de declaraÉo de inidonêidade parâ licitaÍ ou conlrâlâr.

11.6. Na aplicâÉo das sanÉes serác cônsiderados (art. '156, 
§10. da Lei n0 14.133, de 2021):

â) a natJÍoza € a gÍavidade da inhaÉo corn€tida;

b) as pêculiaridades do cáso concíeto;

c) as circumtâdes agravantes ou atsnuentesi

d) os danos que dêla pÍoviêíêm para l Contsâtanle;

ê) e implantâç5ro ou o apsrfêiçoam€nto de progGmâ do intêgíidade, mnÍorme noÍmas e orientaçôes dos óÍgãos de controle

11.7. 0s atos pÊüstos coíno infrações administrativas nâ Le no 14..133, de 2021 ou em outías lers de licitrçoes e contÍalos da

AdministraÉo Pública que tãmbém sejâm lipificados como âtos lesivos na Lei n0 í2.846, de 2013, serâo apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos âutos, observados o rito procedimentale âutoÍidadê competente deÍinidos na referida Le (41. 159).

11.8. A personalidâde juídica do Contratâdo podêÍá sor desconsideradâ sêmprê que utilizada com abuso do dire(o para facilitaÍ, encobriÍ

ou dissimulaÍ a prática dos ebs ilicitos provistcs nests Conkato olr para pÍovocar clnfusão patrimonial, e, nesse caso. lodos os eíeitos das

sançoes aplicâdas a pâssoa juridica seíão sstendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminislraçâo. à pessoa juridica

suc6ssora ou à emprcsa do m€srno íamo com rêlação de coligaÉo ou conlrole, de fato ou dê dteito, com o ConlÍalaoo, observados, em

lodos os cesos. o conlÍaditódo, e emph dôfesa e a obrigaloÍiedade de ênálise,uridica prévia (art. 160. da Lei no 14.133. de 2021).

1'1.9. O Confatânlê i€verá, no prâzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, conlado da data de aplicaÉo da sançào, informar e manter

atualizados 06 dâdos'elativos às sanÉes por ela aplicadas, para fns de publicidade no Câdastro Nacional de Empresas lnidôneas e

Suspensas (Ceis)ê no Câdastro Nacionalde Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Execulivo Federal. iArl 161. da Le

no 14.133, de 2021).

11.10. As sânFes dê impedimenlo de lidtar e mnlratar e declaração de inidoneidade para licilar ou contrataÍ são passiveis de
ÍêabilitaÉo na forma dJ art. 163 da Lêi n0 14.13321

11.11. 0s débilos do conttetado para mm a Administração contralânte, íesultantes de multa administrativa eiou tndenizâçoes, não
inscrilos em dívida atila, poderão ser mmpercados, lotalou parciahrenle, com os crêditos devidos pelo reÍerido órgâo decorrenles deste
mesmo contrato ou de outros contÍatos administÍativ0s que o mntiâtado possua com o mesrio órgào oÍa conÍalante. na forÍna da lnstruÉo
Noímativa SEGES/I,IE no 26, de 13 dê abdlde 2022.

í2. CúUSULA DÉC|rlA SEGUNDA- DA EXnNÇÃO CONTRATUAL (arr. 92, XtX)

12.1.0 mntrato será extinto quando cumpÍidãs as obrigaÉes de ambas as parles. aindâ que isso ocorra antes do pÍazo eslipulado para
tanto.

'12.2. Se âs obriga@s não.oÍem cumpÍidas no prazo estipulado, a yigência la\ogada até a conclusão do objeto, cêso em que
devêrá â Administreção providenciar a Íeadequâçâo do cionograma fixado para o co AJ P DE SOUZA E
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a) ficaÍá ele constituido em mora, sendo]he aplicáveis as respeclivas sânçÕes administrâtivas: e

bi podeÍá a AdministraÉo optâÍ pelâ eíinção do mntralo e. 'resse caso, adotará as medidas admilidas em lei parê a continuidade

da execuçáo contÍatual.

12.4. O contrato po,jeÍá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçoes nele êstipuladas, ou anles do prazo nelê Íixado poÍ algum dos

motivos previstos no artigo 137 dâ Lei n" 14.133/21, bem como amigavelmenle, assegurados o c€ntradilôno e a ampla defesa.

12.5. Nesla hipót€se, aplicam-se lambêm os arligos 138 e 139 da mesma Lei

12.6. A alteÍação social ou â nFdificaçà: da finalidade ou ra eslrutura dâ empresa náo ensejará a extinção se náo Íes:ringir suã

capacidade de concluir o contrâb.

12.6.1. Se a operaÉo implicâr mldança da pessoa urídica mntratadâ, deverá ser formalizado lermo adilivo para alteração

subjêtiva.

12.7. 0 termo de extinção, sempre que possivel, será pÍecedico

â) Balanço dos eventos contatuais já cumpridos ou parcaeimenle cumprdos:

b) Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) lndeniza@s e multas.

12.8. A extinção do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimanlo do desequilíbio econômico-llnancerro, hrpótese em que sera

mncsdida indênizaçáo por meio de lermo indenizatório (art. 131, capu( da Lei n.o 14.133, de 2021).

12.9. 0 conlrato poderá ser extinto caso se constate que o contralado mantém vinculo de natureza técnica. comercial. emnômica
nnanceira, trabalhisb ou ciyil mm diíigente do órgão ou entidade contratanle ou com agente públco que tenha desempenhado funçâo na

licilaÉo ou atue na íscalizaçáo ou na gestáo do contrato, ou que dêles seja ónjuge, companheiro ou pârente em linha rela, colateral ou
por afinidâde, até o tsÍceiro gÍau (art. 14, ncisolV,daLeln.014.133,de2021).

13. CúUSULA DÉC A TERCETRÂ - 0OTAçÂO ORçAMENTÁRÁ (aÍr. 92, V )

15.4. RegistÍos que não caraclerizam alleração do con
aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133. de 2021

kato podem ser realizados por simgtes aposlila. dispensada a celebÍaçâo de termo

í3.1. As despesas deconentes de presente contÍataçâo mreráo à conta de recursos especiícos consignados no oÍçamento deste
exercício, na dotaÉo abaixo discriminâda: Orgão: 8000 - Secrelêria d-^ Saúde - Ljnidadê: 8002 - Fundo i./Iunicipal de Sâúde - At vidâde
10.302.1014.1.84 - AquisiÉo de velculos, Íróveis e equipamentos paÍa adequâção da rede especializadâ de saúde - Elemento de
Despesa; 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Malerial P€rmanente.

'13.2. A dotaçâo relâtiw âos exêÍcicios fnanceiros subsequentes será ndicada após apÍovaÉo da Lei OrÇamentár â respectiva e liberaÇão
dos cÍédilos mrÍest,ondentes, medianle apos:ilamenlo.

14. cúusulA oÉctMA QUARTA - DOS CASOS Oi SSOS (arr. 92, lll)

'14.1. Os casos omissos seíão decididos pelo contÍatânte, segundo as disposiçoês conldas nâ Lei no 14.133, de 2021, e demais normas
federais aplicáveis ê. su5sidiariamente, segunoo as disposiÉês .ontidas na Lel no L078, de 1990 - Código de Deíesa do Consumidor - e
normas e princípios ge'ais dos contrâtos.

15. cúusuLA DÉcrMA outÍilrA - ALTERÂçôÊS

15.1. Eventuais altemçôês ccntratuais reger-se-áo pêla disclplina dos €,rts. t24 e seguinles da Lei no 14.133, de 2021.

1t2. 0 contralado é obrigado a aceitâr, las r,esmas condiçoes contraluais, os acréscimos ou supressôes que sê lrzerem nêcessáíios, atê
o limitê de 250lo (vin? e cinco por cenlo) do valor inicial âtualizado do conlrato.

15.3. As alteraçoes contíaluais deverão ser promovidâs med ante celebraÉo de termo aditivo, submelrdo à prévia apÍovação da
mnsultoria jurídic€ do :ontratante, salvo ncs casos de justifcada necessidade de anlecipaÉo de seus eíeitos. hrpótese em que a
foímalizaÉo do aditúo ceverá ocorrer no prazc máximo de- 1 (um) mês (ad. 132 da Lei n" 14.i33, de 2021).
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16. cúusulA oÉcr A sExÍA - puBlrcAÇÃo

'16.1. lncumbirá ao contratanle divulgaÍ o presênte instrumento no Poítâl Nacionalde Conlralaçôes Públicas (PNCP), na formâ prevsta no

art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respêclivo silio oficiâl na lnlernel, em atençâo ao ârt. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e

ao art. 8ô, §20, da Lei n. 12.527, de 2011, clc an 70, §30, lnclso V. Co Dê uelo n.7 .124, de 2012.

17. CúUSULA DÉCHA SÉflHÂ- FORo (arr.92, §1.)

17.1. Fica eleito o Foro da CoÍItarc€ de GÍavetrPE para dirimir.s litigios que dec.rrerem da execuÉo deste Termo de Conlrâto que náo
puderêm seí compostos pela conciliaçáo, mnforme an.92, §10, da Le rr'14.133/21.

AJPDESOUZA
t cre cor',ltncro l"'#i?il'JJ,',,. "ATACADISÍÀ
LTDA

Luiz Gil lúaíins de Souza

cPF N' 5E6.495.904.97
A J p oE souzA & ctA co ÉRcto ATAcAotsTA LTDA ME

CONTPÁTAOA

llunicipalde $údê
CONTR,AÍAiIÍE

TESTEMUNHAS:(.\

-, ,;1p, &o*n 2
NOM

CPF: 065.6s"54'qt i?i,'Ll».+,t 5t)t'z"t

AV. Sôo José. n" rot, ceairi, Chti Gronde_pi. cep ss.e3e-oth IE-moil ouvidorio(achogÍonde.pe.gov.bÍ
IeleÍone: 8l 3537-ll40 | CNpJ: I l.Ort9.B06/mOl -90

Sllê tyww.chogronde.pc,goy.bÍ

GÍande/PE, 01 de novernbro 2024.

CPF ]iP


